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Portaria n.° 44/79: 

Procede à distribuição de algumas verbas globas atri- 
buídas ao Serviço Nacional de Viação, relo orçamento 
geral em vigor. 

Gabinete do Primeiro Ministro 

Direcção-Geral da Função Pública e Trabalho 

Ministério da Defesa e Segurança Naeioal: 

Polícia de Ordem Pública. 

Ministério da Educação e Cultura 

Secretaria-Geral. 

Direcção de Educação Física e Desportos. 

Ministério da Saúde e Assuntos Sociais: 

Direcção-Geral de Saúde: 

Contas e baL.flcetes diversos. 

Avisos e anúncios oficiais. 

Acordaram-se nas seguintes disposições: 

ARTIGO 1 

As Pa tes Contratantes comprometem-se a promover 
e a desenvolve na base de amizade fraternal e de res-
peito mú:uo, as relações de cooperação entre os dos 
países, em especial nos domínios diplomático económico, 
cultural, científico e técnico. 

ARTIGO 2 

As duas Partes Contratantes proclamam a sua deter-
minação de desenvolver os laços de amizade e de so1-
dariedade entre os países da África de contribuir para 
G refo ço da paz e favorecer a solução dos diferendos 
que possam surgir no Continente Africano, de acordo 
com os princípios das Cartas da ONU e da OUA. 

ARTIGO 3 

As duas Pa'tcs Contratantes afirmam a sua determna-
ção de agir em comum para a independênca completa 
da África e para punir qualquer forma de op essão, de 
discitiminação no Continente Africano. 

ARTIGO 4 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Decisão com Força de Lei n.° 11/79 

de 26 de Ma 

Usando da faculdade concedida pelo a tigo 9.0 da Lei 
sobre a Organização Política do Estado, de 5  de Julho 
de 1975, decido para ter Força de Lei o seguinte: 

Artigo i.°  É ratificado, nos temos do artigo 8.°, n.° 3 
da citada Lei, o Tratado de Amizade e de Coop:ração 
assinado ent'ie a República de Cabo Verde e a Repú-
blica do Níger, cujo texto faz parte integrante da pre-
sente Decisão com Força de Lei, a que vem anexo. 

Art. 2.°  A p:esente Decisão com Força de Lei entra 
imediatamente em vigor e o mencionado Tratado produ-
zirá efeitos de confomidade com o que nele se es:ipula. 

Publique-se. 

Presidência da República, 7 de Maio de 1979._0 
Presidente da República. ARISTIDES MARIA PE-
REIRA. 

Tiatado de Amizade e de Cooperação entre o Governo da 
República de Cabo Verde e o Governo da República do 
Níger 

Fiéis aos espírito, ãos princípios e objectivos da Carta 
da OUA; 

Guiados por uma vontade comum de cout ibtijr para 
a instauração de um clima de paz e de confiança entre 
os Estados e para o desenvolvimento a cooperação 
internacional; 

Desej000s de consolidar os laços de amizade que exis-
tem ent os dois países, de desenvolver e de refo:çar 
a cooperação política, económica, cultural, científica 
técnica entre a República de Cabo Verde e a República 
do Níger; 

As duas Pa"tes Contratantes compromc:crn-&i a desen-
volver e reforçar as suas relações no âmbito das orga-
nizações regionais e  sub-cgionais, visando favo:ccer a rea 
ização dos objectivos do presente Tratado. 

ARTIGO 5 

As Partes Contratantes encorajarão a coope:'ação 
catre os diferentes organismos nacionais dos dois países, 
em particula:, entre as instituições económicas, sociais e 
culturais e favorecerão, na medida do possível, trocas de 
experiências e de infomações nos domínios coiside:ados 
úteis, de comum acordo. 

ARTIGO 6 

As duas Partes Contratantes poderão concluir acodcs 
especais e manter reuniões periódicas, com visa a po-
mover a concretização dos objectivos do presente Tra-
tado . 

ARTIGO 7 

O presente tratado será válido por prazo indetemina.do, 
a menos que uma das Partes Contratantes o denuncie por 
escrito mediante um pré-aviso de seis meses. 

ARTIGO 8 

O presente Acordo entrará em vigor após a sua rati-
ficação, de acordo com as exigências internas p:óprias a 
cada um dos Estados, e a tnca dos inst umentos da 
ratificação. 

Feito na Praia, aos 28 de Novembro de 1978, em dois 
originais em língua portuguesa e fancesa, cada um dos 
textos fazendo igualmente fé. 

Pelo Governo da República de Cabo Verde, 

João Pereira Silva. 

Pelo Governo da República do Níger. 

Bou lama Manga. 
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Decisão com Força de Lei n.° 12/79 

de Z6 de Ma-.o 

Usando da faculdade concedida pelo artigo 9.0  da Lei 
sobre a Organização Política do Estado, de 5 de Julho 
de 1975,  decido para ter Força de Lei, o seguinte: 

Artigo i.°  É ratificado, nos termos do artigo 8.°, n.° 3 
da citada Lei, o Tratado de Amizade e Cooperação 
assinado entre a República de Cabo Verde e a Repú-
blica do Brasil cujo texto faz parte integante da pre-
sente Decisão com Força de Lei,a que vem anexo. 

Art. a.° A presente Decisão com Fo:ça de Lei entra 
imediatamente em vigoa e o mencionado Tratado p:o-
duzirá efeitos de conformidade com o que nele se esti-
pula. 

Publique-se. 
Presidência da República, 7  de Maio de 1979- - O 

Prcsidene da República, ARISTIDES MARIA PE 
REIRA. 

Tratado de amizade e cooperação entre o Governo da Re-
pública de Cabo Verde e o Governo da República Fe-
derativa do Brasil 

O Governo da República de Cabo Vele 

e 

O Governo da República Federativa do Brasil, 

Inspirados pelo propósito de afirmar, em solene do-
cumento, os frateiios laços que unem Cabo Verde e o 
Brasil, 

Conscientes de que laços históricos e culturais consti-
tuem fundamento sólido para a cooperação ent'e os dois 
Estados, 

Conscientes ainda de que a colaboração fratcina e 
abeta entre os dois Govrnos já se desenvolve satisfa-
toriamente, com benefícios mútuos, 

Dispostos a prosseguir na cooperação tão auspiciosa-
mente inaugurada pelo Memonandum de Entendimento, 
firmado em Miindelo em 25 de Junho de 1976. 

Certos de que, para a realização plena dos pincípios 
enunciados e para o desenvolvimento integral e autó-
nomo dos dois países, seia importante cstabeleccr me-
canismos que tornassem ainda mais concretos e efecti-
vos os laços que unem Cabo Verde e o B'asil, 

Decididos a regular cru bases seguras e articular cm 
uma base institucional as relações de cooperação entre 
os dois países, 

Resolvem celebrar' o seguinte Tratado de Amizade e 
Cooperação: 

ARTIGO 1 

A5  Altas Partes Contratantes reconhecem a existência 
de laços de'amizade e solidariedade entre os respectivos 
povos e prosseguirão uma política comum com visita a 
reforçar estes laços. 

As formas de cooperação nos vários domínos, em 
particular no económico, comercial, financeiro, técnico, 
científico, cultural e judicial, serão definidas por, acordos 
especiais, que concretizarão o presente Tratado. 

ARTIGO II 

As formas de cooperação a que se efere o artigo 
serão estabelecidas por via diplomáica ou atavés de 
Comissão Mista de Cooperação Cabo-verdiano-Brasi1eií a, 
instituída pelo presente instrumento em seu itigo 111. 

ARTIGO III 

Fica instituída a Comissão Mista Cabo 'verdiauo-Bra-
Ueira que terá por finalidade fortalecer a cooperação en-

tre os dois países analisar os assuntos de interesse comum 
e propor aos :iespcctivos Governos medidas que julga. 
pertinentes. 

Parágrafo p'limeiro: —A Comissão será composta de 
uma secção de cada Parte. 

Parágrafo segundo: -0 Regulamento da Comissão 
será redigido pela própria Comissão e ap¼avado pelos 
dois Govenos por troca de notas. 

ARTIGO IV 

Cabo Verde e Brasil empenha tão os máximos esforços 
para lograr' a progressiva ampliação e diversificação do 
intercârnisio comercial, mediante a utilização adequad.t 
das oportunidades que se apnesentarem. Nesse sentido. 
as altas Partes Contiatantes se dispõem a conceder toda, 
as facilidades legais compatíveis com as obrigações ii:-
tennaciaonais assumidas pelos dois países, para eliminar 
entraves ao comércio bilateral. 

ARTIGO V 

As Altas Partes Contratantes estimula'ão, dentro do 
quadro de co-participação e de conformidade com as suas 
respectivas legislações nacionais, investimentos destinados 
a impulsionar' a cooperação económica mútua. 

ARTIGO VI 

A fim de cooperar com os planos de desenvolvimento 
da República de ('iabo Verde, o Governo da República 
Federativa do Bsil estudará as possibilidades de es-
tender a Cabo Verde linhas de crédito para impoitação 
de p:odutos e serviços brasileiros. 

ARTIGO VII 

A fim de p:omover o com& cio recíproco, Cabo Verde 
e o Brasil estudarão, conjuntamente, medidas necessá-
nias ao incremento das comunicações e dos transportes 
entre os dois países. 

ARTIGO VIII 

As Altas Partes Contratantes analisarão formas mais 
eficazes de ampliar a cooperação bilateral nos campos da 
educação, ciência e cul,ura. 

ARTIGO IX 

As Altas Partes Contratantes, reconhecendo as vanta-
gens recíp- ocas de uma cooperação científica e técnic; 
ampla e bem ordenada, comprometem-se a estimulá-lt 
pelos meios adequados. Para tanto, as Altas Partes Con-
tflatan Les convêm em envidar os melhores esforços par 



240 N.° 21—BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE-26 DE MAIO DE 1979 

a plena execução do Acordo Básico de Cooperação Cien- Convienam no seguinte: 
tífica e Técnica entre Cabo Verde e Brasil, assinado 
em Brasília, em 28 de Abril de 1977. ARTIGO 1 

ARTIGO X 

Logo que possível, as Altas Partes Contratantes ence-
tarão negociações destinadas a regular, levadas em conta 
as 1espectivas legislações nacionais, o estatuto pessoal e 
o regime de bens dos cabo-verdianos residentes no Brasil 
e dos brasilei'ios residentes em Cabo Verde. 

ARTIGO XI 

O presente Tratado entrará em vigor na data da troca 
dos instrumentos de ractificação e terá duração inde-
terminada, podendo ser denunciado por qualquer das 
Partes Contratantes mediante aviso pévio de um ano. 

Feito em Brasília, aos sete dias do mês de Fevereiro 
de 1979,  em dois exemplares, ambos na língua portu-
guesa, os dois fazendo igualmente fé. 

Pelo Goveino da República de Cabo Verde, Jorge 
Carlos Fon3eca, Secretário-Geral do Ministério 
dos Negócios Estoangeiros. 

Pelo Governo da República Federativa do Br'asil, 
António S. Alvaredo da Silveira. 

Decisão com Força de Lei n.° 13/79 

de Z6 de Maio 

Usando da faculdade concedida pelo artigo 9.0 da Lei 
sobre a Oganização Política do Estado, de 5  de Julho 
de 1975, decido para ter Força de Lei o seguinte 

Artigo 1.0  É iatificado, nos termos do artigo 8.0 11.° 3, 
da citada Lei, o Acordo sobre Cooperação Cultural, as-
sinado entre a República de Cabo Verde e a República 
do Brasil cujo texto faz parte integrante da presei. te De-
cisão com Força de Lei, a que vem anexo. 

A'tigo 2.0  A presente Decisão com Força de Lei entra 
imediatamente em vigor e o mencionado Acordo pro-
duzirá efeitos de conformidade com o que nele se (sti-
pula. 

Publique-se. 

P1esidência da República, 8 de Maio de 1979- 

0 Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Acordo sobre Cooperação Cultural entre o Governo da Re-
pública de Cabo Verde e o Governo da República Federa-
tiva do Brasil 

O Governo da República de Cabo Verde, 

e 

O Governo da República Federativa do Brasil, 

Desejosos de fortalecer os laços comuns de amizade e 
compreensão existentes ent-e seus povos e de promovei 
as relações culturais entre os dois países, e 

Conscientes dos vínculos culturais que unem seus 
povos, - 

As Partes Contratantes encorajarão a cooperação erire 
os seus dois países no campo da cultu'ia, da ciência e 
das artes. 

ARTIGO II 

As Partes Contratantes procurarão tornar efectiva essa 
cooperação, no âmbito do ensino, por intermédio: 

i) do intercâmbio de professores, profissionais, téc-
nicos e pesquisadores; 

a) da concessão de bolsas de estudo de pós-gradua-
ção para CUi50S em suas Universidades e insti-
tuições de ensino superior; 

) da concessão de bolsas de estudo em instituições 
de treinamento técnico, em outras entidades 
educacionais e de pesquisa. 

ARTIGO III 

Cada Parte Contratante, no campo da formação uni-
versitária, dará a conhecer à outra Parte, anualmente 
e por via diplomática, o número de estudantes dessa 
outra Parte que poderão obter matrícula na série inicial 
de seus estabelecimentos de ensino superior, sem presta-
ção de exame de admissão e isentos de quaisquer taxas 
ou gravames escola'es, assim que as autoridades compe-
tentes de cada Parte Contratante estiverem em condições 
de fazê-lo. Cada Parte Contratante pode, todavia, se con-
siderar conveniente, tomar a iniciativa de oferecer, de 
imediato, tais matrículas nas condições indicadas neste 
artigo. 

Parágrafo primeiro: Os estudantes a se'ern beneficia-
dos por essa medida serão seleccionados pelas duas Pa-
tes de comum acordo, nos termos das disposições legais 
vigentes em cada país. 

Parágrafo segundo: Os  estudantes a que se refere o 
presente artigo só poderão obter transferência para esta-
belecimentos congéneres de seu país de origem ao fim 
de um pe: íodo mínimo de dois (2) anos lectivos (ou 
quatro semestres académicos), com aprovação integral, 
respeitada a legislação vigente sobre a matéria em cada 
país. 

ARTIGO IV 

Os diplomas e os títulos, expedidos por instituições 
de ensino de uma das Partes Contratantes a naturais da 
out:a, terão validade no país de origem do interessado, 
cumpridas as disposições legais vigentes. 

ARTIGO V 

Cada Parte Contratante promoverá, dentro de suas pos-
sibilidades o estudo da cultura da outra Parte nos esta-
belecimentos educacionais e culturais de seu país. 

ARTIGO VI 

Cada Parte Contratante encorajará o mútuo conheci-
mento das culturas de seus respectivos povos C, com 
esse objectivo, promoverá o intercâmbio de actividades 
artísticas, de livros, publicações, filmes, e material audio-
visual. 
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Parágrafo pimeiro: Nesse sentido, as Partes Contra-
tantes estimularão o intercâmbio e a co-produção de 
material cinematográfico, radiofónico e de televisão e 
darão enfâse à formação e aperfeiçoamento de recursos 
humanos nessas áreas, inclusive no sector de rádio e tele-
visão educativos. 

Parágrafo segundo: As Partes Contratantes faclliorão 
o acesso de pesquisadores a documentos de interesse his-
tórico da ouL a paute, em conformidade com as respec-
tivas legislações. 

ARTIGO Vil 

As Partes Contratantes promoverão o intercâmbio e a 
cooperação entre suas o:ganizações, com vista ao desen-
volvimento do desporto e à realização de competições. 

ARTIGO VIII 

Com o objectivo de facilitar a aplicação deste Acordo 
e tendo em vista propôr tantos ajustes quantos sejam 
necessários para promover um maior desenvolvimento das 
relações culturais entre os dois países, será criaria, no 
âmbito da Comissão Mista de Cooperação Cabo-verdiano-
-Brasileira, uma Subcomissão Cultural. A subcornissão 
Cultural reunir-se-á por ocasião das sessões da Comiss5o 
Mista, embora possa ser convocada extaordinariamentc. 

ARTIGO IX 

As Partes Contratantes empregarão seus melhocs esfor-
ços para resolver qualquer controvérsia sobre a inter-
pretação ou iniplenrentação do presente Acordo através 
dos canais diplomáticos. 

ARTIGO X 

Cada Parte Contratante notificará a outra, por via di-
plomática, do cumprimento dos requisitos legais necessá-
rios i entrada em vigor do presente Acordo, o qual pas-
sará a s'igoiar na data da última das notificações. 

ARTIGO XI 

O presente Acordo permanecerá em vigor por um 
período de quatro anos. Após esse período, :t sua-,,ali-
dade será automaticamente prorrogada por períodos suces-
sivos de uni ano e por acordo tácito, a menos que uma 
das Partes Contratantes comunique à outra, por escrito, 
(Olfl antecedência de seis meses, sua decisão de denun-
ciá-lo. 

Feito cm Brasília, aos sete dias  da mês de Fevcreio 
de 1979, em (iOS exemplares, ambos na língua portu-
guesa, os dois fazendo igualmente fé. 

Pelo Governo da República de Cabo Ve de, Jorge 
Carlos Fonseca, Secretário-Geral do Ministério dos 
Negócios Es trangei jOS. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil, 
António S. Alvaredo da Silveira. 

Art. a.° A presente decisão com Força de Lei entra 
imediatamente em vigor e o mencionado Acordo pro-
duzirá efeitos de conformidade com o que nele se esti-
pula. 

Publique-se. 
Presidência da República, 8 de Maio de 1979.-0 

Presidente da República, ARISTIDES MARIA PE-
REIRA. 

Acordo de Cooperação Técnica e Científica entre o Go- 
verno de Cabo Verde e o Governo da Repúbca Socia-
lista Federativa da Iugoslávia 

O Governo da República de Cabo Verde 
co 

Governo da República Socialista Federativa da Jugos-
lávia 

Desejosos de consolidar os laços de amizade e den-
volver a cooperação técnica e científica entre os dois 
países 

Convieram no que se segue: 

ARTIGO 1.0  

O Governo de Cabo Verde e o Governo da República 
Socialista Federativa de Jugoslávia animada pelo desejo 
mútuo de encorajar e desenvolveu a cooperação técnica 
e científica entre os dois países comprometemse a cone 
sagrar esse efeito todos os seus esforços, em conformi-
dade com as disposições do presente Acordo. 

ARTIGO 2.°  

A cooperação técnica e científica que constitui o 
objecte do presente acordo, compreende: 

Cedência de técnicos com a missão de transmitir 
a sua experiência profissional quer como con-
selheiros quer através de ttbalho diecto; 

Oferta de bolsas de estudo e de aperfeiçoamento 
e formação profissional bem como a organi-
zação de viagens de estudo de aquis-ção de 
conhecimentos e experiências em oraniSmos de 
pesquisa ,empresas industriais e outras organi-
zações: 

e) Trocas de info!nsações respeitantes às realizações 
técnicas e tecnológicas entre as empresas e or-
ganizações dos dois países; 

(1) Realização de estudos, relatórios e análises no do-
mínio da economia; 

e) Quaisquer outras formas de cooperação para as 
quais os dois países se acordarem. 

ARTIGO 3.° 
Decisão com Força de Lei n." 1 I/79 

de 26 de Maio 

Usando da faculdade concedida pelo atigo 9.0  da Lei 
sobre a Organização Política do Estado, de r>  de Julho 
de 1975, decido para ter força de Lei o seguinte: 

Artigo j•0  Ë ratificado, nos termos do atsigo 8.°, n.° 
da citada Lei, o Acordo de Cooperação Técnica e Cien-
tífica celebrado entre o Governo de Cabo Verde e o 
Governo da República Socialista Federativa da Jugos-
lávia, cujo texto faz parte integrante da presente Deci-
são com Força de Lei, a que vem anexo. 

As Partes Contratantes se comprometem a encorajar 
a cooperação di ecta entre as organizações jugoslavas e 
empresas correspondentes da República de Cabo Verde, 
assim como a conclusão, entre eles, de acordos específi-
cos nos termos do presente Acordo. 

ARTIGO 4•0 

O financiamento da formas de cooperação técnica e 
científica visadas no artigo 2.°  do presente Acordo, será 
acordado pelas duas partes em cada caso específico. 
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ARTIGO 5.• 

Os peritos e todas a outras pessoas a engajar sob con-
trato nos termos das disposições do presente Acordo, se 
obrigam a respeitar as leis e os regulamentos em vigor 
no país onde cumprem a sua missão. 

ARTIGO 6.' 

Para a coordenação e  execução do presente Acordo o 
Governo da República de Cabo Verde designa a Secre-
taria de Estado da Cooperação e Planeamento, e o da 
República Socialista de Jugoslávia o Instituto Federal 
para a cooperação internacional nos, domínios das ciên-
cias, cultura, educação e técnica. 

ARTIGO 7.• 

A fim de facilitar a aplicação do presente Acordo, as 
Partes Contratantes poderão concluir acordos especiais ou 
determinar programas periódicos de coope ição. 

ARTIGO 8° 

O presente Acordo entrará em vigor logo após a sua 
aprovação pelos organismios competentes dos dois paísies. 

O presente Acordo será válido por um período de 
cinco anos, e será renovado poc recondução tácita por 
novos períodos de cinco anos, salvo denúncia por urna 

das Partes contratantes com um pré-aviso escrito de seis 
meses antes da expiração de cada período. 

Feito em Belgrado, no dia 12 (doze) de Outubro de 
1978 em dois exemplares originais em língua portuguesa 
e em serbocroata, os dois textos fazendo igualmente fé. 

Pelo Governo da República de Cabo Verde, David 

Hopffer A miada. 

Pelo Governo da República Socialista Federativa de 
Jugoslávia, Lulia Banovic. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 40/79 

de 26 de Maio 

No uso da faculdade conferlida pelo n.• 3 do artigo i.°  
da Lei sobre a Oganização Política do Estado, de 
de Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo 
o seguinte: 

Artigo i.°  — 1. No Ministério dos Transportes e Co-
municações são extintas a Direcção-Geral de Marinha 
e a Direcção-Geral dos Portos. 

2. No mesmo Ministério é criada a Direcção-Geral de 
Marinha e Portos. 

Art. 2.0  O quadro de pessoal da Direção-Geral de Ma-
rinha e Portos é o constante do mapa anexo ao presente 
diploma, de que faz parte integ1ante, para o qual 
transita automaticamente, nas correspondentes categorias 
e situações anteriores, o pessoal que nesta data vem 
exercendo funções not, órgãos ora extintos. 

Art. .° Os encargos resultantes da cxc. :ução deste di-
ploma serão suportados, no colrente ano, pelas compe-
tentes dotações atribuídas às Direcções-Gerais extintas, 
pelo orçamento geral do Estado para 1979. 

Art. 4.0 O presente decreto entra em, vigor e produz 
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1979. 

Pedro Pires-Osvaldo Lope da Silva -Herculano 
Vieira. 

Promulgado em 4 de Maio de 1979. 

Publique-se. 

O Presidente da República. ARlSTlI)ES MARIA 
PEREIRA. 

Mapa a que se refere o artigo 2.0  do Dcreto n:' 40[73 

Drecção-Geral de Mar nha e Portos: 

1 Director-Geral 
2 Técnicos superiores de 2.' classe 
1 Adjunto técnico de 1.' classe ............... 
1 Capitão dos Portos ..................... 
1 Inspector Marítimo ..................... 
1 Chefe de secção ........................ 
3 Primeiros oficiais....................... 
1 Segundo ofica1 ........................ 
3 Terceiros oficiais 
2 Escríturário&dactilógrafos de 1.' classe ...... 
2 Escriturários-dactilógrafos de 2.' classe ...... 
1 Técnico de inspecção marítima ............ 
2 Delegados Marítimos de 1.' classe ......... 
5 Delegados Marítimos de 2.' classe ......... 
2 Plotos práticos de 1.' classe............... 
2 Plotos práticos de 2.' classe............... 
1 Chefe de p1ícia marítima 
1 Subchefe de policia marítima 
3 Agentes de políci a marítima de 1.' classe 

12 Agentes de polícia marítima de 2.' classe 
3 Pateôes de embarcações ................. 
3 Motoristas de embarcações 
1 Ajudante de motorista 
9 Marin.heros ........................... 
2 Contínuos de 2.' classe .................. 
2 Serventes.............................. 

Departamento Marítimo de Sotavento: 

1 Chefe de Deertamento Marítimo ............ 
1 Terceiro oficial ........................ 
1 Escriturá!rio_dactilógrafo de 2.' classe ......... 
1 Técnico de inspecção marítima ............ 
2 Pilotos práticos de 2." classe............... 
1 Subchefe de polícia marítima 
6 Agentes de polícia marítima de 2.' classe 
1 Patrão de embarcações ................ 
1 Motorista de embarcações 
1 Ajudante de motorista 
5 Marinheiros............................ 
1 Contínuo de 2.' classe 
1 Servente .............................. 

Servços de Farolagem e Semaf&ricos: 

1 Faroleiro-chefe 
2 Adjuntos de faroleiro-chefe .............. 
6 Faroleiros de 1.' classe .................. 

12 Faroleiros de 2.' classe .................. 

B 
D 
C 
E 
F 
J 
L 
N 

Q 
S 
T 
N 
N 

Q 
L 
N 
M 
P 

Q 
R 
U 
v 
X 
X 
Y 
Z 

H 
Q 
T 
N 
N 
P 
R 
U 
v 
X 
X 
Y 
Z 
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Decreto fl.°  41/79 
de 26 de Maio 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3 do artigo 
it.°  da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 

5 de Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo 
seguinte: 
Artigo i.°  É dada por finda a comissão de serviço do 

camarada Humberto do Nascimento Mo:ais no cargo de 
Director-Geral dos Portos, a par'tir de i de Janeiro de 
1979. 

Art. 2.0  Este decreto entra imediatamente em vigor. 
Pedro Pires -Herculano Veira. 

Promulgado em 4 de Maio de 1979. 
Publiquese. 
O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

Decreto n.° 42/79 
de 26 de Maio 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3 do artigo 

'a.' da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 
5 de julho de 1975, O Governo decreta e eu promulgo 

seguinte: 
Artigo 1.0  É nomeado o camarada Humberto do Nas-

cimento Morais para exercer, em comissão de serviço, o 
cargo de Director-Geral da Marinha e Portos a partir 
de 1 de Janeiro de 1979. 

Art. a.° Este decreto entra imediatamente em vigor. 

Pedro Pires—Herculano Vieira. 
Promulgado em 4  de Maio de 1979- 

Publique-se. 
O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

o 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Secretaria-Geral do Governo 
1ectificaço 

Por ter saído incompleto no Boletim Oficial n.° 13/79, de 31 de Março, novamente se publica: 

Despacho 
Nos termos do .n..° 2 do artigo i. do Decreto fl.° 4/79, de 22 de janeiiio transitaram pana o quadro do pessoal 

da Direcção-Geral de Informação, como abaixo se indica os seguintes funcionários e assalariados: 

Nome do funcionãrio Categoria Forma de provimento 

José Carlos da Luz Delgado ... ... ... ... ... ... ... ...  Contrato  
-chefe programação  Cont,rato António Pedro Rocha ... ... ... ... ... ... ... ... ... -chefe  produção Interino 

de 1.0  classe Interino 
de 1.0 classe  Interino 

de 1.0  classe Interino 
de 2.0  classe Interino 

Mário Bettencourt a) ... ... ... ... ... ... ... ... ... Interino Antón o Manuel Monteiro a) ... ... ... ... ... ... ... ... Interino 
de 2.0  classe Provisório 
de  2.0  classe Provsorio 
de 2.° classe Interino 
de 2.0 classe Interino 

Interino  Ivo Jose Vera Cruz ... ... ... ... ... ... ... --- ... ... de programa Contrato Manuel S. Gomes Martins ... ... ... ... ... ... ... ... de programa Contrato 
telex de 1.0  casse 

....Noticiar.sta-chefe 

Inter no 

Carlos Filipe Gonçálves ... ... ... ... ... ... ... ... .......Adjunto 

...Adjunto 

telex de 2.0  classe (2onlrato 

Ara Maria Ramos .................................Noticiarista 
Natál a Come  a ....................................Noticiarista 

telex de 2.0  classe Interno 

Maria de Fátma Azevedo ...........................Locutor 
Maria Salomé M. Silva ... ... ... ... ... ... ... ... ......Noticiatrista 

telex de 2.0  classe Interno  

...

Noticiayrista de 2.0 -classe  

...

Noticia,rista de 2.0 lasse 

de estúdio Interno 

Luís Vasco Santos Lobo ..............................Locutor 
Carlos Alberto O. Afonso ...........................Locutor 

de estúdio Interino 

Fernando Rodrigues Carrilho b)  ........................Locutor  
Carlos Orlando O. Lima  b) ...........................Locutor 

de estúdio Interino 

Armando Patronilho Siva ... ... ... ... ... ... ... ......Montador-programa-chefe 
...Montador 

de estúdio Intermno  
de estúdio 

...Montador 

Interno 

Carlos Tavares ....................................Operador 
Eduairdo Marcelino S. Rosário ........................Operador 
Mário Silva Garcia .................................Operador 

de estúdio Interno 

Jose Francisco Fonseca R. Évora .....................Operador 

de em'ssor Contrato 

José Alberto T. Costa ...............................Operador 
Simão Garcia C. Lopes ...............................Operador 
António Silva Gomes ...............................Operador 

de emssor Contrato 

Dam ão Jesus Teixeira ...............................Operador 
José Augusto F. Tinias ...............................Operador 

de em'ssor Interino 

Ricatrdino Neves .....................................Operador 
Lucílio Lopes Brito ..................................Assistente 

de secretaria Contrato 

Carlos  Alberto Ferreira ...............................Assistente 

Maria Zilda Monteiro ... ... ... ... ... ... ... ... ... ofcial Interino 
João Augusto S. Nascimento ... ... ... ... ... ... ... ... Interino 

Contrato V tal Ledo de Pina ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... de 2.0  classe Contrato Marly dos Santos ... ... ... ... ... ... ... ... ... ...  -dactilógrafo de 2.0  classe Interino 

Daniel Pedro Santos ...............................Assistente 
Manuel Soares Rosa ..................................Chefe 

Paula Gemes V. Varela ... ... ... ... ... ... ... ... ...  
.Escriturário 

de 2.0  classe Contrato Neusa da Luz Machado ... ... ... ... ... ... ... ... ...  

.....Tercero 

.....A,rquivista 

.Escrittirário-dactilógvafo 
-dactilógrafo de 2.0  classe Interino 

Fernando Palma Andrade .............................Aspirante 

Mário Humberto ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ...  -auto 2.1  classe Interino Claudino Santos Pires ... ... ... ... ... ... ... ... ...  

.Escriturário-dactlógrafo 

Contínuo Assalariado 

.Escriturário 

.Condutor 

Interino Maria SOUSa Lana ............................... Servente 
. - 

Contrato Maria Helena Tavares ............................ Servente 
Victória Fortes ................................... Servente Assalariado 

Transitaram da categoria de repícteres para noticiaristas de 2.& classe; - 

Transitaram da categoria de rep*,rteres para locutores de 2.0  classe. 
Secretaria-Geral do Governo, 8 de Maio de 1979. - 0 Secretário-Geral, João de Deus Maximiano. 



Capítulo 6.°, artigo 34 0, n.° 5 —Eqaimentos 
de sec,retara: 

Dotação ceçamental 250000$00 

Dedução dos 10 % ... 25000$00 

225000$00 

Direcção Nac'onal de Segurança e Ordem 
Pública - Praia ... ... ... ... ... ... 167000$00 

Comando de Agrupamento de S. Vicente 50000$00 
Comando de Agrupamento do Sal 5000$00 
Esquadra Pol cial do Fogo ............3 000$00 

Capítulo 6.1, artigo 350,  n.° 1 - Combustíveis e 
lubrÍidantes: 

Dotação urçamental ... 650 000$00 
Dedução dos 10 % ... 65000$00 

505 000$00 

Direcção Naconal de Segurança e Ordem 
Pública - Praia ... ... ... ... ... ... 368 000$03 

Comando de Agrupamento de S. Vicente 155 000$ 0 
Comando de Ag'rumerto do Sal 20 000G3 
Esquadra Pol cial do Fogo ............42 000$00 

Capítulo 6.0, artigo 35°, n.° 3—Alimentação, 
roupas e calçado: 

Dotação orçamental .. 80000$00 
Dedução dos 10 % ... 8 000$00 

72000$00 

Direcção Naconal de Segurança e Ordem 
Pública - Praia ... ... ... ... ... ... 50 000$00 

Comando de Agrupamento de S. Vicente 18000$00 
Comando de Agrupamento do Sal 2000$03 
Esquadra Policial do Fogo ............2 000$00 

C,,pítWo 6.0, artigo 35.0, n.° 4—Consumos de 
secretaria: 

Dotação arçamental .. 400000$00 
Dedução dos 10 % ... 40 000$00 

360 000$00 

Direcção Naconal de Segurança e Ordem 
Pública - Praia.................. 

Comando de Agrupamento de S. Vicente. 
Comando de Agrupamecto do Sal ...... 
Esquadra P01 cial do Fogo ............ 

Capítulo 6.0, a'rt go 36.0 -Conservação e arP:o-
veitamento de bens: 

Dotação orçamental ... 300000$00 
Dedução dos 10% ... 30000$00 

270000$00 

Direcção Naconal de Segurança e Ordem 
Pública —' raia P.................. 

Comando de Agrupamento de S. Vicente. 
Comando de Agrupamento do Sal ...... 
Esquadra Polcial do Fogo ............ 

Caçítulo 6.0, artigo 37.0, n.° 1 -Encargos pró-
prIos das instalações: 

Dotação Orçamental. ... 230000$00 
Dedução dos 10 % ... 2300,0$00 

207 000$00 

244000$00 
80 000$00 
26 000$03 
10 000$00 

150000$00 
70000$-.0 
20000$00 
30000$00 
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS 

Despacho 

Nos tcimos do artigo 44.0 do Decreto-Lei n.° 5/78. 
de 4 de Feveiro, delego no Delegado Regio'nal do 
Governo, a competência para conferir posse a Maria de 
Sousa Lima Fortes, no cargo de escriturária-dactilógrafa 
contratada da Embaixada da República de Cabo Verde 
em Haia. 

Gabinete do Ministro dos Negóciet Est'ungeiros, 16 
de Maio de 1979.-0 Ministib dos Negócios Estrangei-
ros, Abílio Duarte. 

- - oo 

MINISTÉRIO DA DEFESA E SEGURANÇA 
NACIONAL 

Direcção Nacional de Segurança 

Portaria n.° 41/79 

de 26 de Maio 

Verificando-&e haver necessidade de distribuir pelos 
Departamentos subordinados algumas verbas atibuídas 
pelo orçamento vigente à Direcção Nacional de SeguLnça 
e Ordcn Pública, ouvida previamente a Secretaria de Es-
tado das Finanças; 

Sob proposta da Direcção Nacional de Segurança e 
e Ordem Pública; 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1/7, de 
5 de Julho de 1975, manda o Governo da República de 
Cabo Verde pelo Ministro da Defesa e Segurança Na-
cional: 

A'tigo 1.0  As verbas globais abaixo indicadas da 
Direcção Nacional de Segurança e Otidem Pública, são 

distribuídas da seguinte forma: 

1 Capítulo 6.0, artigo 31.° Deslocações: 

Dotação orçamental ... 801) 000$00 
Dedução dos 10 % ... 80000$00 

720 000$00 

Direcção Nacional de Segurança e Ordem 
Pública — Praia ... ... ... ... ... ... 602 000$00 

Comando de Agrupamento de S. Vicente 100 000$00 
Comando de Ag'rupamen4t0 do Sal 10 000$00 
Esquadra Po1cia1 do Fogo ............8 000$00 

Capítulo 6.0, artigo 34.°, n.° 1 - Construções e 
grandes reparações: 

Dotação csrçamental ... 300 000$00 
Dedução dos 10 % ... 30000$00 

270000$00 

Direcção Nacional de Segurança e Ordem 
Pública - Praia ... ... ... ... ... ... 190000$00 

Comando de Agrupamento de S. Vicente. 80000$00 
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Direcção Nacional de Segurança e Ordem 
Pública — Praia ... ... ... ... .... ... .129 000$00 

Comando de Agrupamento de S. Vicente 60 000$00 
Comando de Agrupamento do Sal 10000$01 
Esquadra Polcial do Fogo ............8 000$00 

Capítulo 6.0, artigo 370, ri.0 2 - Comunicações: 

Dotação orçamental ... 220 000$00 
Dedução dos 10 % ... 22 000$00 

198 000$00 

Direcção Naconal de Segurança e Ordem 
Pública — Praia ... ... ... ... ... ... 114000$00 

Comando de Agrupamento de S. Vicente 66 000$00 
Comando de Agrupamento do Sal 10000$0,9 
Esquadra Foi cial do Fogo ............8 000$00 

Art. 2.0  As Repartições de Finanças dos concelhos de 
S. Vicente, Sal e Fogo ficam autorizadas a p:oceder à 
Iiquidadção provisória e pagamento das despesas que 
fogem efectuadas em conta das verbas distribuídas, me-
diante os competentes justificativos apresentados pelos 
reSpectivos Comandos de Ag:upamento de S. Vicente e 
Sal e pela Esquada Policial do Fogo. 

Ministério da Defesa e Segurança Nacional, 26 de 
Maio de '()79.

-
0 Ministro, Silvino da Luz. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 

ECONÓMICA 

Secretaria de Estado das Finanças 

Direcção-Geral das Alfândegas 

Portaria ri.° 42/79 

de 26 de Mala 

Tendo a Empresa Insulana de Transportes Marítimos, 
L.da., requerido isenção de direitos e de outras imposi-
ções' aduaneiras, com inclusão da taxa de emolumentos 
gerais, para .un navio destinado a garantir o trans-
porte para a Ilha da Boa Vista e cuja aquisição foi su-
periormente autorizada; 

Vistos os pareceres favoráveis da Direcção-Geral de 
Marinha e da Direcção-Geral das Alfândegas; 

Ao abrigo do n.° 1, artigo 2.0  do Decreto-Lei n.° 
385/71, de 17 de Setembro; 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1/75. 
de 5  de Julho de 1975,  manda o Governo da República 
de Cabo Verde pelo Ministro da Coordenação Econó-
mica: 

Ë concedida isenção de direitos e de outras imposi-
ções aduaneiras, com inclusão da taxa de emolumentos 
gerais, na importação de uns navio pertencente à Em-
presa Insulana de Transportes Marítimos, L.da., desti-
nado ao serviço de cabotagem para a Ilha da Boa Vista 
e com as seguintes características: 

Comprimento ... ... ... ... ... 21,38 Metros 
Largura ... ... ... ............6,30 
Fontal ... .... ... ... ... ... .... 2,50  

Tonelagem líquida ......... 68,57 Toneladas 
Tonelagem bruta ...  ... ... ... 194,2 » 
Potência do motor ............280 H.P. 

Ministério da Coordenação Económica, (18 de Maio 
ie 1 979- -0 Ministro, Osvaldo Lopes da Silva. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Gabinete do Ministro 

Despacho 

Tendo a Direcção de Educação Física e Desportos, 
pioposta a constituição de uma nova comissão Central 
de Árbitros de Futebol, para substituir os anterio:es 
membros que a compunham, determino: 

1.0 São exonerados os membros da Comissão Central 
de Ãrbii»os de Futebol e da Comissão Regional de Árbi-
tros de Futebol de Sotavento, os quais haviam sido no-
meados por meu despacho de 4 de Feverei' de 1978 
e publicado no Boletim Oficial 11.° 10/781- 

2.0  Enquanto não for aprovada a nova oânica des-
portiva nacional, a Comissão Central de Ár!bitros de 
Futebol que também acumulará as funções atribuídas à 
Comissão Regional de Á:bitros 'de Futebol de Sotavento, 
ficará assim constituída: 

Presidente - Cristiano Valcorba; 

Vogais - Albe:'to Jorge Ferreira Alves e Francisco 
de Deus Duarte. 

Mixistério da Educação e Cultura, 5 de Abril de 
'7.— O Ministro, Carlos Reis. 

Despacho 

Estando em estudo a organização  de unta nova estu-
tura do desporto nacional; 

Reconhecendo-se a conveniência de se dinamizar o des-
porto em todas as suas modalidades; 

Cumpe-me 'tomar as seguintes indida: 

i. São exonerados, os membros da Comissão Nacional 
de Educação Física e Desportos, da Comissão Regional 
de Educação Física e Desportos de Sotavento, das Sub-
Comssões de futebol e doutras modalidades, de Sartago 
e do Conselho Técnico, nomeados po'i meus anteriores 
despachos 

2•a Ë concedido um prazo máximo de sessenta dias 
aos membros da Comissão Nacional de-Ed.ucaçãõ Física 
e Despo'itos ora exonerados pa-a apresentação do rela-
tório e (lontas da sua gestão à Direcção de Educação Fí- 
sica e Desportos. - 

3.1 Enquanto não for aprovada e publicada a nova 
estrutura desportiva, em organização, nomeio uma Comis-
são Dinamizadora do Desporto Nacional, contituf da pelos 
seguintes elementos 

Pvesidente - António Celestino Lopes Moniz; 

Vice-presidente-  Orlando Ilídio Cruz; 
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Secretário Júlio César Herbert Duarte Lopes; 
Tesoureiro-  Manuel Augusto Tavares; 
Vogais - OIando António dos Santos, Renato Del-

gado Freire, Horácio Vieira dos Santos, Domingos 
Tavares Monteio, António Pedro Moeda, Antó-
nio Vieira Monteiro. 

4.1,  À Comissão Dinamizadora do Desporto Nad.onal 
serão cometidas todas as funções que vinham estando 
atribuídas à Comissão Nacional de Educação Física e 
Desportos de Sotavento, as das Sub-Comissões Regionais 
de futebol e outra» modalidades desportivas de Santiago 
e do Conselho Técnico. 

5.°  A Comissão Dinamizadora do Desporto Nacional 
—com sede na cidade da Praia—trabalhará directa-
mente ligada à Direcção de Educação Física e Desportos, 
especialmente nas actividades relacionadas com a nova 
estrutura desportiva cm estudo. 

Ministério da Educação e Cultura, 3 de Abril de 1979. 

- O Ministro, Carlos Reis. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES 

Gabinete do Ministro 

Portaria n.° 43/79 

de 26 de Maio 

Tornando-se necessário proceder à distribuição de algu-
mas verbas globais atribuídas à Direcção-Geral de Mari-
nha pelo orçamento do corrente ano; 

Ouvida previamente a Secretaia de Estado das Finan-
ças; 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1 /75,  
de 5  de Julho de 1975, manda o Governo da República 
de Cabo Vende, pelo Ministro dos Transportes e  Comu-
nicações: 

Artigo 1.0  As verbas do capítulo 6.° abaixo discrimina-
das, do orçamento do Ministério dos Transportes e 
Comunicações atribuídas à Direcção-Geral de Marinha, 
são distribuídas pela Capitania dos Portos e Departa-
mento Marítimo de Sotavento: 

Capítulo 6 0, a'rtigo 38.° —Desloca ções: 

Dotação orçamental ... 78500$00 
Dedução de 10% ... 7850$00 

70650$00 

Capitania dos Portos ...............60650$00 
Departamento Marítimo de Sotavento -. 10000$00 

Capítulo 6, artigo 40.0, n.° 2 — Consurnoa de 
secretara: 

Dotação orçamental ... 4 000$00 
Dedução de 10% ... 400$00 

36-00$00 

Captania dos Portos --- --- --- --- --- 
Departamento Marítimo de Sotavento ... 

Capítulo 6 0, artigo 41.1  - Conservação e apro-
v&tamento de bens: 

Dotação orçamental ... 270 000$00 
Dedução de 10% ... 27000$00 

243000$00 

Capitania dos Portos ...............193 000$00 

Departamento Marítimo de Sotavento ... 50000$1)0 

Capítulo 6.0, artigo 42.0, n.° 1 - Encargos pró-
prf os das instalações: 

Dotação orçamental - . - 15000$00 
Dedução de 10% . . - 1500$00 

13 500$00 

Captania dos Portos ---------------9 500$00 

Departamento Marítimo de Sotavento ... 4000$00 

Capítulo 6.11  artigo 42.0, n.° 2 - Comuncações: 

Dotação orçamental - - - 10000$00 
Dedução de 10% ... 1 000$00 

9000$00 

Captania dos Portos --------------- 7 500$00 

Departamento Marítimo de Sotavento . . - 1500$00 

Art. 2.0  A Direcção-Geral de Finanças e as Repar-
tições de Finanças concelhias ficam autorizadas, mediante 
apresentação dos competentes justificativos e cumpridas as 
formalidades legais, a proceder à liquidação  e paga-
mento das despesas que forem efectuadas po: conta das 
verbas distribuídas. 

Ministério dos Transpo:tes e  Comunicações, 2 1 de 

Maio de '()79.-0  Ministro, Herculano Vieira. 

Portaria fl.° 44/79 

de 26 de Mao 

Tornando-se necessário proceder à distribuição de algu-
mas verbas globais atribuídas ao Serviço Nacional de 
Viação pelo orçamento do ano em curso; 

Ouvida a Secretaria de Estado das Finanças; 

Nos tetmos da Decisão com Força de Lei 11.0  1/75. 
de 5  de Julho de 1975, manda o Goveio da República 
de Cabo Verde, pelo Ministro dos Transpo.tes e Comu-
nicações, o seguinte: 

Artigo i.°  As verbas do capítulo io.° da tabela de 
despesa ordinária do orçarneto geral em vigor, atribui-
das ao Serviço Nacional de Viação. são distribuídas corno 
conta do mapa anexo que baixa assinado pelo chefe 
do Serviço Nacional de Viação  e faz parte integrante 
desta po. taria. 

Art. 2.0 A Repartição de Finanças de S. Vicente fica 
autorizada, mediante a apresentação dos competentes 
justficativos, a proceder à liquidação e pagamento das 
despesas efectuadas por conta das verbas distribuídas à 
Delegação de S. Vicente. 

2600, $00 Ministério dos Transportes e Comunicações, 26 de Maio 
1 (100$00 de 1979.-0 Ministro, Herculano Vieira. 
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Mapa a que se refere o artigo 1.0  da Portaria n.° 44 / 79: 

Cuotulo 10.0 

Designação dos Deslocações 
Equipamentos  
de s,.cretaria 

onsumo 
d

e
CTi

a 
 

Conservação 
eaproveitamen- 

Encargos pró-
pr.os das ins- Comunicações 

Departamentos to de Bens taluçZies 

Artigo 66.° n.- 2  
Artigo 67°, Artigo 68,0, 

n.o 2 Artigo 69.i, 
Artigo 70°; 

no 1 
Artigo 70.0; 

n.o 2 

000$00 12 000$00 30000$0o 3 000$00 12 500$00 18000$00 000$00 6 000$00 1-5 000$-00 6 000$00 10 000$00 9 000$00 

22500$00 27000$00 

Serviço Nacional de Viação .................46 

000$00 18000$00 45 ,000$00 9003$O0 

Delegação de S. Vicente ....................8 

12000$,00 5 000$00 1000$00 2 500$00 30010$00 
Somas ...............54 

10 c da reserva legal ............00$00 

Totais ......... ;,... 60 000$00  20000$00 500,00$00 10000$00 25 030$00 30 000$00 

Observações:-  Com as verbas distr buídas, o Serviço Naconal de V'acão e a Delegação de S. Vicente atende-rão os pedidos que lhe forem formulados pelas Delegações das ilhas de Sotavento e Barlavento, respectivamente. 
Serviço Nacional de Viação na Praia, 26 de Maio de 1979. — Pelo chefe de Serviço, Virgílio Correia e S'ilva. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Secretaria de Estado da Administração 
Interna, Função Pública e Trabalho 

Direcção-Geral da Função Pública 
e Trabalho 

Despachos do Camarada Primeiro-Ministro: 
De 16 de Janeiro de 1979: 

José António Vieira de Vasconcelos — assalariado para, nos 
termos do artigo 51.0  do Estatuto do Funciofl,alsrno, exer-
cer o cargo de aprendiz de compositor da In- prensa Na-
cional, com efetos retroactivos a partir de j  de Janeiro 
de 1979, inclusive. 
A despesa tem cabimento na dotação inscrta no capí-

tulo 3.0, artigo 28.0  do orçamento vigente. -(Visado pelo 
Tribunal Adm'nisVrativo e de Contas em 16 de Maio de 
1979). 

De 5 de Maio: 
Des'gna para constituirem o júri pala apreciação dos can-

ddatos e fiscalização das provas dos concursos para 
provimento de vagas de 2.° oficial, aspirante e escritu. 
rájr os-dactilógrafos do quadro de pessoal da Delegação 
Regional do Governo, aberto por anúnco publicado no 
Boletim Oficial n.° 10 da presente série, os seguintes 
funcionários: 

Presidente - Aqules Vieira Fontes, Delegado do Go-
verno no concelho de S. Vicente; 

Vogais-José Teixeira  de Azevedo, chefe de Depa'-
tamento da DRG, e Anteinio Cândido Salomão, 
secretário admin'strativo do concelho de S. V cente. 

De 9: 
Polcarpo Loff Pinto, motorista de 3.° classe da Casa Civil 

da Presidência da República -assalariado para, nos 
termos do artigo 52.0  do Estatuto do Funconalislno, exer-
cer o cargo de motorista de 1.0  classe da referida Casa 
Civil. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  artigo 1.0  do orçamento vigente.— (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em 24 de Maio de 
1979). 

De 23 de Abril: 
Alz;ra Mar a da Silva Brito Almeida — nomeada para, in-

terinamente, exercer o cargo de esciturár:a-dactilógra[a 
de 2, calsse da Secretaria-Geral cio Governo, na vaga 
deixada por Manuela dos Reis Monteiro. 
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 2 0, artigo 15.1  do orçamento vgente. --- (v:ado pelo 
Tribunal Admin strativo e de Contas' em 24 de Maio de 
1979). 

- 

Despacho do Camarada Ministro dos Negócos Estran-
geiros: 

De 20 de Abri de 1979: 
Sa'ra Brazão de Barros-nomeada para, inter namecite, 

exercer o cargo de 3,0  oficial da Drecção-Geral dos Ser-
viços Administrativos Centrais, na vaga deixada por 
António Augusto Araújo Vera-Cruz. 
A despesa tem' cabimento na dotação inscrita no cap 

tulo 4,0,  artgo 4.° do orçamento vigente. -(Visado pelá 
Tribunal Administrativo e de Contas em 21 de Maio de 
1979). 

Despachos do Camarada Min'stro  da Educação e Cul- 
tura: 
De 8 de Maio de 1979: 

Gabriela Gomos Cardoso, servente da Escola Prep'a'"atória 
da Praia -exonerada, a seu pedido, a part'!r de 8 do 
corrente mês, das referidas funções. 

Maria Filomena Santos, servente da Escola Preparatória de 
Ribeira Grande -exonerada, a seu pedido, das referidas 
funções a partir de 8 de Maio de 1979. 

De 9: 
Olga Wahnoa Morais de Figueiredo, professora do ensino 

pir'mrio do quadro do Ministério da Educação e Cul-
tura prorrogada por mais 6 meses a licença registada. 

Despachos do Camarada Min:stro dos Transportes e 
Comunicações: 
De 19 de Fevereiro de 1979: 

Peter Kavanagh Serradas -contratado para, nos termos do 
artigo 47.0  do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo' 
de 2.0  piloto dos Transportes Aéreos de Cabo Verde. 
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A despesa tem cabimento na dotação i1scrta no capí-

tUlo 1.0,  a!rtgo 1.0  do orçamento privativo dos Transportes 

Aéreos de Cabo Verde. -(V sado pelo Tribunal Admãnis-

trativo e de Contas em 9 de Maio de 1979). 

De 17 de Abril: 

V.lderniro Gomes de Andrade, guarda fiscal de 2.a classe, 

da Direcão-Geral de Marinha—nomeado para exercer, 

por adumulação o cargo de representante da Delega-

ção Marítima do Fogo, nos Mosteiros. 

Despachos do Camarada Prmeiro Ministro: 

De 8 de Maio de 1979: 

Mário Lima Ferreira dos Santos, ajudante de mecânico de 

aviões, de 3.1  classe dos TACV - homologado o parecer 

da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 

19 de Abril de 1979, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado deve ser evacuado para um centro 

especializado de cirurgia plástica reconstrutiva 

para ser submetido a tratamento, por correr risco 

de acentuação de incapacidade funcional das ci-

tadas regiões». 

Evacuar para Portugal. 

José Natálio de Pina Fortes, filho do 2.0  ofical da Direcção 

Nacional de Segurança e Ordem Piblca Joãq Fortes 

Tomar -homologado o parcer da Junta de Saúde de So-

tavento, emitido em sessão de 3 de Maio de 1979, que 

é do seguinte teor: 

(<Que o examinado deve seP evacuado para o exterior 

do país para um centro especializado de oftalmo-

logia por correr risco de cegueira total, com a 

sua permanência neste Estado». 

Evacuar para Portugal. 

Obs.: Dada a sua menor idade, deve ser acompa-

nhado. 

De 15: 

Maria Isolina Monteiro, mãe do técnico de 3•0  classe da 

Direcção-Geral de Agrcuitura, António Carlos Montero 

- homologado o parecer da Junta de Saúde de Sota-

vento, emitido em sessão de 10 de Maio de 1979, que 

é do seguinte teor: 

«Que a examnada deve ser evacuada para  o Inst - 

tuto português de oncologia para controle da sua 

doença, conforme atestado do oncologista que a 

vem tratando». 

Eunice Pereira Brazão Carvalho, 3.1  ofic ai. interino, do 

Ministério do Desenvolvimento Rural-  homologado o 

parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 

sessão de 10 de Maio de 1979, que é do seguinte teor: 

«Que a examnada deve ser evacuada para o exte-

rior para efeitos de controle dada a natureza da 

sua doença, em Junho de 1979, conforme fotocó-

pa do relatório do seu médico ass;ster.te no Hos-

pital de Santa Maria, em Lisboa». 

Evacuar para Portugal 

Despachos do Camarada Ministro da Justiça: 

De 1 de Março de 1979: 

Suas Miguel Avelino Rosa - nomeado para, intelrinamente, 

exercer o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2.a classe  

do Tribunal Judicial da Região de 2.  classe do Fogo, 

a vaga deixada por Alexandrino Manuel Augusto Aqu'no 

Pereira Corre a. 

Por urgente conveniência de serviço, deverá o ora no-

meado entrar imedatamente no exercício do cargo, sem 

dependência prévia do visto ou da publicação, nos termos 

do Decreto n.° 24 800/34, de 20 de Dezembro, aplcável aos 

Servços de Justiça pelo Decreto n.° 25 724/35, de 7 de 

A gosto. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no ca'jí-

tulo 5.9, a!rtigo 29.0  do orçamento vigente. -(Visado 'pelo 

Tribunal Administrativo e de Contas em 9 de Maio de 1979). 

De 12; 

Augusto Sanches Tavares, oficial de dilgências de 2.0  car-

tório do Tribtmal Judicial da Região  de 1. classe da 
Praia -transferido para o Tribunal Admnistrativo e de 

Contas, na mesma categoria e situação. 

Despacho do Camarada Secretáro de Estado da 

Administração Interna,  Função Pública e Trabalho: 

De 9 de Fevereiro de 1979: 

Mário Rui Furtes Lélis, escriturário-dactjlógrafo ce 2.1,  classe, 
inter no, da Direcção-Geral da Administração interna 

nomeado para, nos termos do artigo 63.0  do Estatuto do 

Fuconasmo, exercer, internamente, o cargo de tesou-

reiro de 2.a classe da mesma Direcção-Geral, com colo-

cação no SecretarTiado Administrativo do Sal. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-

tulo 9.°, artigo 76.0  do orçamento vgente— (Visado pelo 

Tribunal Administrativo e de Contas em 10 de Maio de 

1979). 

Despachos do Camarala Director-GeraL por delega-

ção do Camarada Primeiro Mnistro: 

De 17 de Maio de 1979: 

António Lopes, of cial de diligências do Tribunal Regional 

de 2.0  classe do concelho do Fogo —conta, para efeitos 

de aposentação, o seguinte tempo de serviço prestado 

ao Estado: 

À Administração Colon'al Portuguesa: 

A M DI 

De 8 de Março de 1965 a 4 de Julho 

de 1975 ------------------------10 3 27 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 

tigo 435." do Estatuto do Funcionalismo. 2 - 23 

Aumento de 30%, nos termos do artigo 
1.0 do Decreto-Lei n.° 35 567, de 30 de 

Março de 1946, por força do Decreto n.° 

36414, de 14 de Julho de 1947.........3 11 5 

Soma ...............19 9 22 1 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a  31 de De- 

zembro de 1978 .................. 3 5 27 

Total ...............19 9 22 1 
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António João Rodrigues, oficial de diligênca do Tribunal 
Judicial da Região de Barlavento-  conta, para efeitos 
de aposentação, o seguinte temp de serviço prestado 
ao Estado: 

A Administração Colonial Portuguesa: 

A M D 

Contagem feita e publicada no Boletim 
Oficia' n.° 25/73, até 31 de Março de 1973. 45 11 10 

De 1 de Abril de 1973 a 4 de Julho 
de 1975 ........................ 

Aumento de 1/5, nos termos do artigo 
435.0  do Estatuto do Funcionalismo...... 

Acrescimento de 30% nos termos do 
Decreto u.° 35 567, de 30 de Março de 
1946, aplicável por força do Decreto n.° 
35 915, de 20 de Outubro de 1946 ...... 8 3 

Soma ............ 49 3 29 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 30 de Junho 
de 1977 ........................1 11 26 

Total ............51 3 25 

Joaquim Gonçalves, mecânico de 1.&  classe da Central Eléc-
trca da Praia - conta, para efeitos de aposentção, o se-
seguinte tempo de serviço ao Estado: 

A Adminisúração Colonial Portuguesa: 

A M D 

De 13 de Outubro de 1965 a 4 de Julho 
de 1975, incluindo o aumento de 1/5 ,nos 
termos do artigo 435.0  do Estatuto do 
Funcionalismo .....................11 8 2 

Para efeitos de diuturnidade: 

De 15 de Agosto de 1964 a 4 de Julho 
de 1975 ... ... ... ... ... ... ... ... 10 10 

Derpacho do Camarada Director-Geral do Ministério 
da Saúde e Assuntos Sociais, por delegação do 
Camarada Primeiro Ministro: 

De 11 de Maio de 1979: 

Júlia de 01veira Ramos, monitora da Escola de Enferma-
gem, da  Direcção-Geral de Saúde, em serviço na Escola 
de Enfermagem da Praia -homologado o parecer da 
Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 3 
de Maio de 1979, que é do seguinte teor: 

«Que a examinada deve ser evacuada para S. Vicente, 
a fim de, ser presente a uma consulta de neu- 
rologia no Hospital «Baptista de Sousa». 

Extracto da reunião ordinária do Conselho Dellbera 
tivo da Praia: 

De 22 de Dezembro de 1978: 

Eduardo Semedo, guarda-coveiro do cemitério municipal da 
Praia -exonerado, a seu pedido, das referidas funções, 
a partir de 1 de Abril :do corrente ano. 

Extracto de contrato: 

De 22 de Dezembro de 1978: 

Francisco José Figueiredo Quaresma de Almeida, bacharel 
em Matemática - contratado, ao abrigo do Acordo Geral 
de Cooperação e Amizade e do Acordo de Cooperação 
Científica e Técnica, para prestação de servço como pro-
fessor do ensino liceal, com direito à remuneração men-
sal de 12 000$,  casa mobilada ou, na falta desta, um 
subsídio de renda de casa no valor de 4 000$. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção do capítulo 7 0, artigo 48.° do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas em 29 
de Março de 1979). 

Lsta provisória, por ordem alfabética, dos candidatos 
admitidos ao concurso de provas para o provimento de 
vagas de operadores de telecomunicações de 2.&  classe do 
quadro do pessoal de exploração dos Servços dos ('o-reios 
e Telecomunicações, aberto por anúncio publicadn no Bole-
tim Oficial n.° 37, de 16 de Setembro último: 

1 - Alcides de Pina. 

2 - Alcides da V&ga Alves. 

3 - Augusto Lopes de Pina. 

4—Augusto Silva Garca a). 

5 - Augusto Verdeano Soares Rosa 

6 - Césaltina Soares Gonçalves. 

7 - Fernanda Martins Teixeira hodrigues. 

8—Filipe Sebastião Tefxeira Brito b). 

9—Filomena Correia Cabral. 

10— Filomena de Pina Delgado. 

11 - Isau'rinda Gomes Lima. 

Israel Emanuel Livramento Almeida Vltóra. 

João Pedro Teixeira Cardoso. 

José António Afonso Tavares. 

15 - José António Rodrigues Pires e). 

16 - José Carlos Semedo. 

17 - José Eduardo Rodrigties Tavares. 

18—Luís António Saldanha RbeirO Pinto Gomes. 

19 -Magda Elvira Tavares Moniz. 

20 - Maria de Lourdes Rodrigues Sanches Tavares. 

21 - Marfa Teresa Mendes Lopes de Barros. 

22 - Moisés Pereira Lobo Vieira. 

23— Odeth Flamena Azevedo Monteiro. 

24 - Orlando Lopes Ferreira 

25 - Raimundo Rocha Moreira. 

Deverá entregar no prazo de 20 dias a certidão de 
hab litações literárias; 

Deverá entregar no prazo de -20 dias uma declaração 
de que reúne as necessárias condições para tomar parte 
no referido concurso. 

e) Deverá enhiregar no prazo de 20 dias ,  as certidões de 
idade e de habilitações literárias. 

2 3 
O presente contrato ent!ra em vigor a partir da data do 

desembarque do cooperante neste Estado e termina em 30 
- 5 12 de Setembro, podendo o mesmo ser renovado por sucessivos 

períodos de um ano lectvo, de acordo com as cláusulas 
contratuais. 
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RECTIFICAÇÃO 

Por ter saído inexacto no Boletim Oficial n.° 16/79, 

novamente se publica o seguinte: 

Despacho do Camarada Minstro da Saúde e Assun 

tos Sociais: 

De 16 de Novembro de,  197: 

João Carlos Antónf o Ramos Estevão - nomeado para, inte-

rinamente, exercer o cargo de 3.0  oficial da Direcção-

-Geral de Saúde. 

A despesa tem cabimento tia dotação nscrlta no capí-

tulo 3.0, artigo 16.0  do orçamento vigente. -(Visado pelo 

Tribunal Admnistrativo e de Contas em 5 de Abril de 

1979). 

Direcção-Geral da Função Públ'ca e Trabalho, na Praia, 

24 de Maio de 1979.-0 Director-Geral, Jorge Soares de 

Brito. 

MINISTiRIO DA DEFESA E SEGURANÇA 
NACIONAL 

Direcção Nacional de Segurança 

Polícia de Ordem Pública 

Despachos do Camarada Ministro da Defesa e Segu-

rança Nacional: 

De 26 de Março de 1979: 

José Mendes Lima Araújo, agente de 2. classe n.°0  361/760, 

da Polícia de Ordem Pública -exonerado, a seu pedido, 

das referidas funções. 

César de Freitas Abreu, agente de 2.0  classe n.° 253/588, 

da Polícia de Ordem Pública -exonerado, a seu pedido, 

das referidas funções. 

De 7 de Maio: 

Silvino Vieira Pereira, agente de 2.1  classe n.° 257/593, 

da Policia de Ordem Pública -exonerado, a seu pedido, 

das referidas funções. 

Comando-Geral da Policia de Ordem Pública, na Praia, 

17 de Maio de 1979.-0 Comandante-Geri.l, Nelson A. Fer-

reira Santos. 

oo 

MiNISTR10 DA EDUCAÇÃO h CULTURA 

Secretaria-Geral 

Despaches do Camarada Ministro da Educação e Cul-

tura: 

De 28 de Março de 1979: 

Concelho do Sal: 

Maria Margagr'da Ramos da Cruz, professora de posto 

escolar, de serviço eventual, com colocação co Posto 

Escolar de Espargos -exonerada, a seu redido, do e-

ferido cargo; 

Maria Margarida Lopes Montero, candidata inserta - 

revalidada a nomeação como professof a de P0S30 esooIr 

de serviço eventual, com colocação no Posto Escolar :1' 

Espargos. 

Concelho da Ribeira Grande: 

Fliçe Fonseca Monteiro, professor de posto escolar, de ser-

viço eventual, com colocação no Pesto Escolar n.° 153-B 

de Rabo Curto- exonerado, a seu pedido, do referido 

cargo. 

Concelho do Porto Novo: 

Maria Zenaida Ramos dos Santos, professora do quadro do 

ensino primário—exonerada, a seu pedido, das funÇes 

de delegada da Inspecção Escolar do concelho do Porto 

Novo, com efeitos a partir do fim  do ano lectivo; 

2. Domingos Santos Rosa, professor de pcso escolar, d 

serviço eventual, com colocação no Posto Escolar n.° 158-El 

de Chã de Branqtiinho - exonerado, a seu pedido, do 

referido cargo. 

Concelho do Fogo: 

Ana Paula Duarte Barbosa, professora de posto escol,.,.-, 

de serviço eventual, com colocação ria Casa Materna 

de S. Filipe—transferida para a Escola Primária a.' lii 

de Tira-Chapéu, concelho da Praia. 

De 2 de Maio: 

Emanuel Francisco Santos Soares - nomeado nos termos do 

artigo 20.0  do Decreto-Lei n.° 43 913, de 14 de Setembro 

de 1961, professor eventual do 5.1  grupo da Escola Pre-

paratória do Sal, devendo entrar imediatamente em exer-

cício, por urgente conveniência de serviço público, reco-

nhecida por despacho desta mesma data nos term:s do 

§ 1.0 do art'go l.° do Decreto n.° 24 800, de 20 de 

Dezembro de 1934, conjugado com o artigo 29.0  do De-

creto n.° 43041, de 1 de Julho de 1960. 

Entrou em exercício em 3 de Janeiro de 1979 a fim de 

substituir a professora do mesmo grupo, Margarida Nobre 

Oliveira Vera-Cruz que foi evacuada para o exterior por 

motivo de doença. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 8.° 

artigo 54.0  - Duplicação de vencimentos - do orçamento da 

Direcção-Geral de Educação. 

De 11 de Maio de 1979: 

José Custódio Rocha da Silva - nomeado professor de ser-

viço eventual da Escola Preparat&ja do Sal, com efeitos 

a partir de 1 de Fevereiro, nos termos do Decreto-Lei 
11.0 43913, de 14 de Setembro de 1961, coo$gado com 

o § 1.0  do artigo 1.0  do Decreto n.° 24 800, de 20 de 

Dezembro de 1934, e com o artigo 29.0  do Decreto fl.°  

43041, de 1 de Julho de 1960. 

Secretaria-Geral do Ministério da Educação e Cultura, 

na Praia, 16 de Maio de 1979.-0 Secretário-Geral, João 

Quirino Spencer. 

Direcção de Educação Física e Desportos 

Devidamente homologada por despacho de 3 do corrente, 

do Camarada Ministro da Educação e Cultura, se publica 

a lista dos novos Corpos Gerentes da Associação Académica 

da Pra 'a, para vigorar até ao fim do ano corrente: 

Conselho Desportivo: 

Presidente - Daniel Avelino Pires; 

Secretário - Carlos Dantas Moniz. 

Conselho de Atletas: 

Presidente - José Rui Brazão Gonçalves; 

Secretário-  Eugénio Jorge Faria Barros. 



1 Ubra 
..t 1 Dólar 

Florins 
...100 Francos 

100 Coroas 
.1100 Coroa.-

...'100 C. F. A. 
100 D. Mark 
100 MarkKas 
100 Coroas 

.1 1 Dólar 
...'lOO Francs 

1 Rand 
100 LIras 
100 léne 
100 Xelins 
100 Francos 
100 Peseta 
100 1ludoi 

100 PeSos 

77$00 
37$163 

E 806$29 
123$21 
701$58 
844$42 
17$045 

1 954$33 
923$75 
719$82 
32$61 

852$26 
—$- 
4$392 
16$990 

266$03 
2 159$64 

54$41 
75$91 

100$00 

78$63 
37$753 

1 841$86 
125$64 
715$32 
861$12 
17$336 

1992$77 
950$22 
734$04 
33$18 

866$84 
—e—a) 
4$477 
17$374 

271$66 
2 202$12 

55$48 
77$54 

100$00 
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Conselho Directivo: 

Presidente - Francisco Fragoso; 
Secretários -José João Carnaval Resende e Rolando 

James Wabnon. 

Direcção de Educação Física e Desportos, na Praia, Ç 
le Maio de 1979.-0 Director, João Burgo Tavares. 

MINISTÉRIO DA SAi:iDE E ASSUNTOS 
SOCIAIS 

Direcção-Geral de Saúde 

Despachos do Camarada Primeiro Ministro: 

De 6 de Maio de 1979: 

Dr. Luís de Sousa Nobre Leite, técnico superior de 3•8 

classe, em serviço como delegado de Saúde de Santa 
Catarina — transferido par o Hospital da Praia passan-
do a exercer as funções de Delegado de Saúde do Con-
celho da Praia. 

Dr. lido Augusto de Sousa Carvalho, técnico superior de 
3.1  classe da Direcção-Geral de Saúde em serviço como 
Delegado de Saúde da Praia — transferido para a  De-
legacia de Saúde de Santa Cat.rina como Delegado de 
Saúde. 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos se comunica a seguinte tomada 
de posse dos funcionáros da Direcção-Geral de Saúde: 

Constantina Maria Brito, Uostelino de Amarante Oliveira, 
Dma da Conceição Gomes Furtado e Joaquim Fernan-
des Barreto de Carvalho, enfermeiros de 2. classe, pro-
visórios, nomeados por despacho de 11 de Novembro de 
1978, vsado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 16 de Março de 1979 e publicado no Boletim. Oficial 
n.° 12, de 24 de Março de 1979, tomaram posse do refe-
rdo cargo em 6 de Abril de 1979. 

Geov;.nina Dias da Fonseca, Maria Salomé dos Re:s Mendes 
Teixeira, Maria de Jesus Benchimol Duarte, Maria Amé-
lia Moreira Borges, Maria Rosa Ramos Sansa e Maria 
Filomena de A1meda Miranda, auxiliares de enferma-
gem, provisórias, nomeadas por despacho de 11 de Ja-
neiro de 1979, visado pelo Tribunal Administrativo e de 
Contas em 16 de Março de 1979 e publicado no Boletim 
Oficial n.° 12 de 24 de Março de 1979, tomaram posse 
do referido cargo em 6 de Abril de 1979. 

Maria da Luz do Rosár.o Lopes, escriturária-dactilógrafa 
de 2.11  classe, contratada por despacho de 7 de Dezem-
bro de 1978, visado pelo Tribunal Administrativo e de 
Contas em 11 de Abril de 1979 e publicado no Boletim 
Oficial n.° 16, de 21 de Abril de 1979, tomou posse do 
referido cargo em 30 de Abril de 1979. 

Fernando Jorge Abreu Gonçalves Louro, escriturário-dacti-
lógrafo de 2.& classe, contratado por despacho de 7 de 
Dezembro de 1978, visado pelo Tribunal Administrativo 
e de Contas em 12 de Abril de 1979 e publicado no 
Boletim Oficial n.° 18, de 5 de Maio de 1979, tomou 
posse do referido cargo em 14 de Maio de 1979. 

Direcção-Geral  de Saúde, na Praia, 16 de Maio de 1979. 
-0 Director-Geral, António José Cohen, técnico superior 
de LI,  classe. 

CONTAS E BALANCETES DIVERSOS 

BANCO DE CABO VERDE 

Praia (Santiago) 

Direcção das Relações com o Exterioi e 

do Coiitzôle de Câmbios 

Notas Estrangeiras 

Cotações de câmbios 

Em 19/4/79 N.° 22/79 

Praças 
Unidades 
e divisas Compra Venda 

Libra 1 76$83 78$50 Londres ............1 
New York  ... ... ......1 Dólar 37$056 37$646 
Amesterdão .......100 Florins 1796$31 1834$29 
Bruxelas ..........100 Francos 122$31 125$42 
Copenhague .......100 Coroas 699$34 714$04 
Estocolmo ..........100 Coroas 1 82$81 860$69 
Dakar ... ... ... ....100 F. A. 1 i6$9t33 17$2o3 
Frankfort R.F.A....1100 Mark 

1 
1948$18 1 989$32 

Helsínquia .........'100 Markkas 921$09 947$52 
Oslo ...........100 Coroas 720$46 735$73 
Otava ... ... ... ...... Dólar 

101 Francos 
32$46 32$99 

Paris ..........0 848$40 864$13 
Pretória ..........1 Rand —$—  —81--a) 
Roma ..........100 Liras 4$382 4$475 
Tóquio .........100 Iene 17$046 17$412 
Viena ..........100 Xelins 265$37 271$00 
Zurique 1 100 Francos 2 152$22 2 197$67 
Madrid ...........100 Peseta 53$9 1 55$12 
Lisboa ... ... ... .loo Escudos 75$95 77$58 

«C1earings 

Bissau........ ... .100 Peso. 100$00 100$00 

Em 23/4/79 N.° 23/79 

Unidades 1 Praças e divisas 

1 

Compras 

1 
Venda 

Londres ...... 
New York ... ... 
Amesterdão 
Bruxelas ...... 
Copenhague 
Estocolmo ...... 
Dakar ... ... ... 
Frankfort R.F.A. 
Helsínquia...... 
Oslo ......... 
Otava ... ... ... 
Paris 
Pretória ...... 
Roma 
Tóquio ...... 
Viena 
Zurique ...... 
Madrid ...... 
Lisboa 

«Clearings, 

Bissau 

aj Sem cotação. 

Drecção das Relações com o Exterior e do Contrôle de 
Câmbios, na Praia, 23 de Abril de 1979. — Pela Drecção, 
Antão Lopes da Luz. 
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AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Secretaria de Estado da Adminitração Interna 
Função Pública e Trabalho 

Direcção-Geral da Função Pública e Trabalho 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 
Oficial n.° 20/79, novamente se publica o seguinte: 

AVISO 

São avisados os candidatos opositores aos ugares de 
2.08 e 3.0  oficiais do quadro da Direcção-Geral das Obras 
Públicas e a que se refere o anúncio de concurso publicado 
no Boletim Oficial n.° 20, de 20 de Maio do ano findo, 
de que as provas prát.cas terão início na sede da mesma 
Direcção-Geral, nos dias e horas a seguir indicados: 

Para 2.0  oficiais: 

Dia 7 de Junho, às 9 horas. 

Par... 3.0  oficiais: 

Dia 11 de Junho, às 9 horas. 

Os candidatos sujeitar-se-ão aos programas dos concursos 
insertos no Boletim Oficial n.° 1, de 7 de Jane!ro de 1978. 

Direcção-Geral da Função Pública e Trabalho, na Praia, 
25 de Maio de 1979.— O Director-Geral, Jorge Manuel 
Soires de Brito. 

Direcção-Geral da Adi ninistração Interna 

Secretariado Administrativo da Praia 

ÉDITOS DE 90 DIAS 

Por este Seoretariado Administrativo correm éditos de 
90 d'as da data da ptiblicação deste anúncio no Boletim 
Oficial, nos termos do Decreto com Força de Lei, de 5 de 
Dezembro de 1919, posto em vigor neste Estado pelo Decreto 
de 24 de Março de 1911 com a nova redacção que lhe fui 
dada pelo artigo 15.° do Decreto n.° 455/71, de 19 de Outu-
bro e do Decreto n.° 88l8 de 11 de Março de 1923, ctando 
quaisquer interessados que se julguem com d "eJto ao sub-
sídio por morte no montante de 13 200$, em dívida pelo 
falecimento de Basíl'o Pereira Gonçalves, que foi servidor 
deste Secretariado Administrativo. 

À percepção do subsídio por morte hab1itouse Mar a 
Augusta Conceição Varela, na qualidade de mãe das meno-
res Dulce Maria Varela Gonçalves e Eloisa Helena Varela 
Gonçalves, filhas do extinto. 

Secretariado Administrativo da Praia, 11 de Maio de 
1979.-0 Delegado do Governo, Alexandre Ramos de Pina. 

(73) 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO ECONÓMICA 

Secretaria de Estado do Comércio, Turismo 

e Artesanato 

Direcção-Geral do Comércio 

AVISO 

Para os devidos efeitos se torna público que foram 
fixados os seguintes preços de venda da manteiga holandesa 
«Castie», para vigorar na Praia: 

Cartão c/4 latas de 5 kgs. - grossista 2 165$00 
1 lata c/5 kgs. - grossista ............541$50  

Cartão c/4R latas de 1 libra - grossista 2 784$80 
1 lata de 1 libra -- retalhista ............ 66$00 
1 Kilo avulso - retalhista ...............123$00 

Direcção-Geral do Comércio, na Praia, 21 de Maio 
de 1979. - Pelo Director-Geral, 01va2do Pereira. 

o 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Secretaria-Geral de Educação 

AVISO 

O Ministério da Educação e Cultura faz público qu 
acha aberta a inscrição para ateressados em bolsas 
tudo no estrangeiro, para o ano lectivo 1979/80. 

1. Aceitam-se como candidatos para cursos superiore 

- Indivíduos que possuam o Curso Complementar dos 
Liceus ou equivalente; 

- Indviduos que estejam frequentando com bom 
aproveit.mento o 2.0  Ano do Curso Complementar 
dos Liceus; 

-Indivíduos que estejam inscritos em algumas dis-
ciplinas, para prestação de exames do 2.0  Ano do 
Curso Complementar. 

2. Aceitam-se como candidatos para cursos médios: 

-Indivíduos cuja habilitação mínima seja o Curso 
Geral dos Liceus ou equivalente. 

3. Documentação exigida: 

Certificado de habiltaçães literáriis ou uma de-
claração passada pelo estabelecimento de en-
sino, atestando que o  candidato frequenta o 
Curso Complementar com bom aproveitamento 
ou que se encontra inscrito para prestação de 
exames do Curso Complementar dos Liceus; 

Certidão narrativa completa de nascimento; 

Certificado de registo criminal; 

cl) Atestado médico; 

Requerimento dirigido ao Ministro da Educação e 
Cultura solictando admissão ao concurso, com 
indicação do curso pretendido; 

DecLração de compromisso de regresso a Cabo 
Verde findo o curso; 

Declaração de compromisso em como não muda 
de curso ou de nível de curso, salvo autoriza-
ção do.MEC; 

10 fotos tipo «passe)). 

4. A documentação exigida, deve dar entrada no Minis-
téro da Educação e Cultura no prazo de 20 dias a contar 
da data da publicação deste aviso. 

5. Os indivíduos que fizeram a entrega da documentação 
exigida no ano transacto e que não foram seleccionados 
como bolseiros devem, caso ainda estejam interessados 
renovar o seu pedido de bolsa, em requerimento dirigido ao 
Ministro da Educação e Cultura. 

Advertência: É da maior conveniência a entrega da 
documentação ex gida com a maior urgência possível, visto 
que alguns candidatos serão seleccionados antes de 30 de 
Maio, data recentemente f xada por alguns países doadores 
de bolsas, para a entrega dos dossie'rs. 

Secretaria-Geral do Ministério da Educação e Cpltura, na 
Praia, 17 de Maio de 1979. - O Secetário-Geral, João QUJ-
rino Spencer. 

IMPRENSA NACIONAL DE CAbO VERPI'. 


